ESTADO DE SANTA CATARINA

DECRETO Nº 3036 

Delega competência ao Secretário de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da competência que lhe confere o art. 71, incisos I, III e IV da Constituição do Estado e nos termos da Lei nº 6.844, de 29 de julho de 1986 e Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica delegada competência ao Secretário de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia para, na área de sua respectiva jurisdição e, quando se tratar de questões relativas ao magistério público estadual, planejar, coordenar, avaliar e executar as políticas referentes às áreas de pessoal e educacional.

Art. 2º No que se refere à área de pessoal, compete ao Secretário de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia proferir despachos finais em processos e, sob a orientação do Órgão Central do Sistema de Administração de Recursos Humanos, editar portarias referentes a: 

I – designação de servidor para:

a - o exercício de Função de Chefia – FEC e de Função Gratificada e respectiva dispensa;

b - o exercício, em substituição, de cargo de provimento em comissão, por período não superior a 60 (sessenta) dias

II – movimentação de pessoal:

a – movimentação entre escolas da rede: remoção, lotação e atribuição de exercício;

b – concessão de afastamento;

c – readaptação

III – homologação:

a – de concurso público para provimento de cargos do quadro de pessoal do magistério público estadual;

b - de processo seletivo de remoção e lotação;

c – do estágio probatório.

IV – concessão de licenças/afastamentos, observadas as normas legais:

a – para atender menor adotado;

b – de parte da jornada de trabalho, para atender portador de necessidades especiais;

c – para freqüência a curso de pós-graduação, atualização e aperfeiçoamento;

d – para trato de interesses particulares

V - redução e ampliação do regime de trabalho

VI – progressão funcional

VII – admissão em caráter temporário para atender excepcional interesse público

VIII – aplicação de penas disciplinares, exceto demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade

IX – vacância de cargos efetivos, exceto os atos de demissão

Art. 3º - É da competência do Secretário de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia, ainda:

I – a edição de portarias, instruções normativas ou editais, conforme o caso, objetivando regulamentar as situações funcionais que envolvam direitos e deveres do membro do magistério público estadual, que não estão contempladas nos dispositivos legais vigentes ou que, justificadamente, necessitem de alteração ou de normatização;

II– o desenvolvimento de mecanismos eficazes de controle, para o gerenciamento eficiente do quadro de pessoal do magistério público estadual;

III – a operacionalização dos cursos centralizados e o acompanhamento das ações descentralizadas de capacitação;

IV – a coordenação dos concursos públicos para o provimento de cargos do quadro de pessoal do magistério público estadual;

V – a convocação dos servidores que atuam nas Gerências da Educação, Ciência e Tecnologia, da estrutura das Secretarias do Desenvolvimento Regional, para participação em reuniões, treinamentos, cursos ou equivalentes, referentes a questões do magistério público estadual;

VI – a proposição às instâncias competentes para revisão do Estatuto e do Plano de Cargos e Carreiras do magistério público estadual.

Art. 4º - As competências de que trata este Decreto, excetuando-se as relacionadas nos incisos I, III, IV, VIII e IX, do art. 2º e nos incisos I e V, do artigo 3º, podem ser subdelegadas à Diretoria de Desenvolvimento Humano.

Art. 5º - As competências de que trata este Decreto poderão ser descentralizadas às Gerências da Educação, Ciência e Tecnologia, da estrutura das Secretarias do Desenvolvimento Regional, à medida em que for sendo implementado o disposto no inciso II, do art. 3º. 

Art. 6º - Fica também delegada competência ao Secretário da Educação Ciência e Tecnologia para, na área de administração do ensino, proferir despachos finais em processos e editar portarias relativas a:

I - criação de escolas da rede pública estadual de ensino;

II – autorização para funcionamento de escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, vinculadas ao Sistema Estadual de Educação;

III – autorização para o funcionamento de novas séries de Ensino Fundamental (5º a 8º séries) de escolas vinculadas ao Sistema Estadual de Educação;

IV – equivalência de estudos da educação básica e profissional realizados no exterior, revalidação de diplomas e certificados.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de fevereiro de 2005.

Florianópolis, 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

Governador do Estado

